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GERAL DO MUNICÍPIO

SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA DOCRATO
EDITAL

Pregão Eletrônico n° 2023.07.17.2 

Banco do Brasil n° 1013450

A Prefeitura Municipal de Crato, por intermédio da pregoeíra e dos 
membros da equipe de apoio designados pela PORTARIA N° 2912002/2022- 
GP, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma Eletrônica.

1. DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 5.450, 
de 31 de maio de 2005; Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013; 
Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019 e, subsidiariamente, a 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações, e do 
disposto no presente Edital e seus anexos.

4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DO CRATO-CE, conforme as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência deste Edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
5.1 O Edital está disponível gratuitamente nos sítios 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou no portal do Banco do Brasil, 
www.licitacoes-e.com.br.
5.2. 0 certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, 
no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04/08/2023 ÀS 10H
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/08/2023 ÀS 08H
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15/08/2023 ÀS 09H
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas 
pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a 
sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a 
contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO DO SETOR DE LICITAÇÃO
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7.1. Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-347.
7.2. Horário de expediente da Prefeitura Municipal de Crato: das 8h às 
17h.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão 
pela fonte de recursos dos órgãos participante do SRP (Sistema de 
Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura do 
instrumento de contrato.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar 
credenciados junto ao sistema do Banco do Brasil S.A.
9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio 
constante no subitem 5.2 deste edital.
9.2. A participação implica a aceitação integral dos termos deste 
edital.
9.3. É vedada a participação de pessoa fisica e de pessoa juridica nos 
seguintes casos:
9.3.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.3.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos 
com procuração.
9.3.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, 
cisão, incorporação e liquidação.
9.3.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
9.3.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas 
de contratar com a Administração.
9.3.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes desta condição.
9.3.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios 
ou componentes de seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos 
da entidade contratante ou responsável pela licitação.
9.3.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
9.3.9. Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social 
da empresa atividade compatível com o objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO
10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário 
estabelecido para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio do sistema, os documentos de habilitação.
10.2. A proposta devera explicitar nos campos os preços referentes a 
cada lote, incluídos todos os custos diretos e indiretos, em
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conformidade com as especificações deste edital. O campo 
"Informações Adicionais" poderá ser utilizado a critério da 
licitante.
10.2.1. A proposta readequada deverá ser anexada, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu 
representante legal, redigida em língua portuguesa em linguagem 
Clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as 
especificações técnicas e quantitativos, conforme o caso, nos termos 
do Anexo I - Termo de Referenda deste edital, juntamente com as 
planilhas com os seus Custos Fixos e Variáveis. Custos fixos: 
(Depreciação + Remuneração + Pessoal + Administrativos). Custos 
Variáveis: (Combustível + Óleos e Lubrificantes + Rodagem + Peças e 
Acessórios)
10.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data da sua emissão.
10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de 
habilitação por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento.
10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre as propostas cadastradas, o que somente ocorrera 
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta.
10.5. Os documentos que compõem a habilitação da licitante melhor 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação pela 
pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1. Abertas as propostas, a pregoeira fará as devidas verificações, 
avaliando a aceitabilidade delas. Caso ocorra alguma desclassificação, 
deverá ser fundamentada e registrada no sistema.
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas 
decimais em seus valores globais.
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas 
pela pregoeira e somente estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES
12.1. A pregoeira dará início â etapa competitiva no horário previsto 
no subitem 6.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances.
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do item
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que 
inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que este 
seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O
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sistema não identificará o autor dos lances a pregoeira nem aos demais 
participantes.
12.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que as licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado.
12.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhara aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
12.4.2. Encerrado o prazo previsto no item 12.4.1, o sistema abrira 
oportunidade para que a licitante da oferta de valor mais baixo e os 
das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.4.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no 
item 12.4.2, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.
12.4.4. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os 
lances segundo a ordem crescente de valores.
12.4.5. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada, para que as demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.4.6. Poderá a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma 
licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.
12.4.7. No caso de desconexão entre a pregoeira e o sistema no decorrer 
da etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível a recepção 
dos lances, retornando a pregoeira, quando possível, sem prejuízos dos 
atos realizados.
12.4.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
12.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectara a existência 
de situação de empate ficto nos itens de ampla disputa. Em cumprimento 
ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 e alterações 
introduzidas pela lei complementar 147/2014, a microempresa, a empresa 
de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, 
da Lei Federal n° 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por 
cento) superior ao menor prego da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate, será convocada pela pregoeira, na sala de disputa, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de 
preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, 
sob pena de preclusão.
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12.5.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificara a 
existência de outro em situação de empate, realizando o chamado de 
forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema 
emitira mensagem, cabendo a pregoeira dar por encerrada a dispute do 
lote.
12.5.2. 0 disposto no subitem 12.5 não se aplica quando a melhor oferta 
valida tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte.
12.5.3. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a 
fase de disputa.

13. DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. A Pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo 
próprio, a fim de obter melhor prego.
13.1.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a 
pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.
13.1.2. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocara a 
arrematante para anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 02 
(duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao último lance ofertado.
13.1.2.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item
10.2. deste edital.
13.1.3. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, a pregoeira 
verificara a habilitação da licitante, observado o disposto neste 
Edital.
13.2. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, a licitante será convocada a encaminha-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação ou ínabilitação.
13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos e causa de 
desclassificação da licitante, sendo convocada a licitante subsequente, 
e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
13.4. Após a apresentação da proposta não cabe desistência.

14. DA PROPOSTA COMERCIAL
14.1. A proposta deverá ser apresentada, em 01 (uma) via, sendo uma 
original, com os preços ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo 
II deste Edital, devendo a última folha vir assinada obrigatoriamente 
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações dos 
produtos, quantitativos e demais informações relativas ao produto 
ofertado.
14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sua emissão.
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14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena 
de aplicação das punições previstas na cláusula "DAS SANÇÕES ADMINIS­
TRATIVAS" deste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO
15.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - PESSOA JURÍDICA
15.1.1. Registro comercial quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL;
15.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompa­
nhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente 
registrado quando se tratar de SOCIEDADES COMERCIAIS.
15.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompa­
nhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente 
registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administrado­
res quando se tratar de SOCIEDADES POR AÇÕES.
15.1.4. Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria 
em exercício quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS.
15.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir, quando se tratar de EMPRESAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUN­
CIONAMENTO NO PAÍS.
15.1.6. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou pro­
prietários, conforme o caso, reconhecidos na forma da lei.
15.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
15.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);
15.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou muni­
cipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
15.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais;
15.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
15.2.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe­
derais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive os débitos rela­
tivos ao INSS;
15.2.6. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
15.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características com o objetivo DO LOTE, mediante 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público e privado.
15.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou 
instrumento hábil que comprove a prestação do serviço objeto do 
atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.
15.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não 
explicite(m) com clareza os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser 
acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que 
comprove o objeto da contratação.
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15.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou 
declaração(ões) não sejam suficientes para o convencimento da 
pregoeira, promover-se-ã diligência para a comprovação da capacidade 
técnica, como preconiza o art. 43, §3° da lei 8.666/93, em aplicação 
subsidiária à Lei 10.520/2002.
15.3.5. Certificado fornecido pelo Órgão Competente comprovando o seu 
registro no referido órgão na Modalidade de fretamento, na forma do 
disposto no Inciso II, do Art. 4o, do Decreto Estadual n° 29687. De 
18.03.2009.
15.3.6. Declaração explicita de disponibilidade de veículos e pessoal 
adequados para a execução do objeto da licitação de acordo com este 
Termo de Referência.

15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
15.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação 
judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
15.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social (2021), já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente.
15.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
anexos deste edital;
15.5.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N° . 8.666/93 e da 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N° . 
8.666/93).

15.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
possui Vínculo Familiar com a administração pública municipal, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital.
15.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
possui Vínculo Empregatício nos termos do Art. 9o, inciso III da Lei N° 
8.666/93, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
15.5.5. Declaração, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive 
as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada à 
plataforma de realização do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital.
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15.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte 
forma:
15.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação.
15.6.2. 0 documento obtido através de sítios oficiais, que esteja 
condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade 
verificada pela pregoeira.
15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo 
somente será considerado se acompanhado da versão em português, firmada 
por tradutor juramentado.
15.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não 
constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.
15.6.5. Necessariamente, com a declaração a que se refere o modelo 
estabelecido no anexo do edital (DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS), responsabilizando-se o autor desta, sob pena das sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, por toda documentação 
anexada ao sistema.
15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES
15.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 
enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo 
tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei 
Complementar n° 147/2014.
15.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o 
final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a pregoeira convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR 
PREÇO por Lote, observadas todas as condições definidas neste Edital.
16.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
edital.
16.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais:
16.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências
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deste edital.
16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, 
comprovadamente inexequíveis.
16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e 
sistema.

ou

registrada no

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 
deverão ser enviados a pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores a 
data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço licitacrato@gmail.com, informando o número 
deste pregão no sistema Banco do Brasil e o Órgão interessado.
17.1.1. As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas 
aos interessados, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no 
sítio https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
17.2. Até 03 (três) dias úteis anterior a data fixada para abertura das 
propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante 
petição por escrito, protocolizada no Setor de Protocolo no Edifício 
Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Julio Saraiva, s/n, 
Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-347 ou no e-mail licitacra- 
to@gmail.com, até as 17:00 hs, no horário oficial de Brasília/DF. In­
dicar o n° do pregão e o órgão responsável.
17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo 
legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente. A 
petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail e telefone do 
impugnante ou de seu representante legal.
17.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pela área interessada, e à 
autoridade competente, decidir sobre a petição de impugnação no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas.
17.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova 
data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a 
formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 
até 04 (quatro) horas depois de declarado o vencedor, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões por 
escrito, devidamente protocolizadas no endereço constante no subítem
7.1. deste Edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a 
partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos autos.
18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no pro­
cesso licitatório para responder pelo proponente.
18.3. A falta de manifestação conforme o subitem 18.1 deste Edital im­
portará na decadência do direito de recurso.
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18.4. Os recursos contra decisão da pregoeira não terão efeito suspen- 
sivo.
18.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
18.6. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á 
conhecimento aos licitantes no endereço eletrônico constante no subítem
5.2. deste Edital.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
19.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer 
ínterposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo 
da autoridade competente.
19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao 
vencedor.
19.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos 
sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.
20.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, incidirá multa 
de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na 
hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou 
descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação;
d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a 
despeito da declaração em sentido contrário;
e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;
f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o infrator se enquadrar como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 14/2 014;
2 0.3. Em caso de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de 
preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, incidirá multa índenizatória de 10% (dez por cento) sobre
o valor total da adjudicação da licitação, sem prejuízo das sanções 
previstas no item 20.1.
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2 0.4. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAM), o qual poderá ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso não o faça, será 
cobrado pela via judicial.
20.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do 
contraditório, na forma da lei.

21. DA CONTRATAÇÃO
21.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá 
ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o 
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
21.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições 
de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pela 
contratada durante todo o período da contratação.
21.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias 
consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser 
convidado outro licitante pela pregoeira, desde que respeitada à ordem 
de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita à negociação, assinar o contrato.
21.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e 
demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo IV - 
Minuta do Contrato, parte deste edital.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, 
podendo a autoridade competente revogá-la por razões de interesse 
público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
22.2. É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação.
22.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pela 
pregoeira ou o não atendimento às solicitações ensejará 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.
22.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais.
22.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão 
os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos 
estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura do Município de Crato-CE.
22.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação.
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
implicará no afastamento do licitante, desde que seja possível
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aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
22.8. A pregoeira e a equipe de apoio não autenticarão cópias de 
documentos exigidos neste Edital, devendo OBRIGATORIAMENTE toda a 
documentação apresentada em processo de fotocópia ser AUTENTICADA em 
Cartório.
22.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.
22.10. A pregoeira poderá sanar erros formais que não acarretem 
prejuízos para o objeto da licitação, a Administração e os licitantes, 
dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.
22.11. Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, nos termos da 
legislação pertinente.
22.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa.
22.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o da Comarca de Crato-CE.
22.14. Toda documentação exigida deverá ser apresentada na forma 
prevista no subitem 15.6.5. deste edital.
22.15. Todas as notificações/advertências/convocações (assinatura do 
contrato) para as empresas participantes e/ou vencedora serão feitas 
via DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DO CRATO (www.crato.ce.gov.br/diario- 
oficial).

23. DOS ANEXOS
23.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - CARTA PROPOSTA
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Crato - CE, 01 de agosto de 2023.
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REFERÊNCIA
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1. ÜNÍDADE(S) REQUISITANTE(S)SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRARÍ0 E RECURSOS 
HÍDRICOS, SECRETARIA DE CULTURA, SECRETARIA DE INF1AESTRUTPRA, SECRETARIA DE 
FINANÇAS 1  PLANEJAMENTO» SECRETARIA BE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA D l 
SERVIÇOS PÚBLICOS, SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TURISMO E TRABALHO, CHEFIA DE 
GABINETE, GABINETE DO VICE-PREFEITO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE SAÚDE, 
GUARDA MUNICIPAL, SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, CONTROLADORIA E OUVIDORIA 
GERAL, FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DO CRATO-PREVICRATO, SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO.

2. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS LOCAÇÕES DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS M l MUNICÍPIO DO CRATO-CE, conforme as especificações e quantitativos previstos 
neste T em o  de Referência,

2.1. Bst* objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com fornecimento POR DEMANDA

2 2. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES
2LZ1. Quanto ã divisão técnica dos lotes, os itens foram agrupados em Lotes por guardarei» 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive, as negras de mercado para a contratação dos 
serviços, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.
2L2L2. No objeto em tela, adotar o critério de julgamento por item poderia gerar um elevado número de 
vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades, 
pois a secretaria soiicitante não dispõe de servidores suficientes para fiscalizar e acompanhar um a to  
número âe contratos. Desta feita, optamos peto critério de julgamento menor Preço por Lote.
2.23 , No que diz respeito ao prindpio da Economiddade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o 
contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem 
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, levando em consideração os Custos Fixos 
(Depreciação + Remuneração + Pessoal + Administrativos) e os Custos Variáveis (Combustível + Óleos 
e lubrificantes + Rodagem + Peças e Acessórios). Dessa forma na divisão por lote do objeto em tela há 
um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos peia 
Administração.
2.2.4. Do mesmo modo, por conta da diminuição na quantidade de licitantes vencedoras, aipipar os 
itens por Lotes possibilita minimizar a incidência dos Custos Fixos a serem justamente remunerados 
pelo Município, uma vez que essa despesa está ligada a atividade produtiva da empresa, mas que não 
variam com a quantidade produzida. Assim sendo, resta demonstrada a vantajosidade &  
agrupamento, por representar a redução da onerosidade aos cofres públicos.

3. DA JUSTIFICATIVA: i-

3.1. 0  referido serviço objeto deste processo tidtatério justifica-se na necessidade de realização de t
00 atendimento aos deslocamentos dos servidores, no intuito de melhorar 

significativamente a qualidade dos serviços e suprir as deficiências identificadas, uma vez que a frota 
municipal é  insuficiente para atender as demandas.

Portanto, ao optar pela alternativa da locação de veículos, essa Administração transfere para a empresa 
não só a responsabilidade pela execução éos serviços, nas também uma série de outras sertiços e
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LOTE 81 -  LOCAÇÃO DE VEÍCULO CARGA LEVE

ESPEOF1CAÇÃO UND
QTD I 

VEÍCULOS
oro

01

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO DE CARGA TIPO LEVE, EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, GRADE BAIXA (CARGA SECA, MOVIDO A 
DIESEL, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE 5.000KG {CINCO MIL 
QUILOS), DIREÇÃO HIDRÁULICA, RODAGEM DUPLA NO EIXO 
TRASEIRO, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PAGAMENTO DE 
TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM ENVELÜPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO.____________

MÉS 01 I 12

LOCAÇAO POR KM DE VEICULO DE CARGA TIPO LEVE EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, BAÚ, MOVIDO A DIESEL, CAPACIDADE DE 
CARGA 6.000 KG (SEIS MIL QUILOS), RODAGEM DUPLA NO EIXO 
TRASEIRO, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PAGAMENTO DE 
TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR, 
COM COMBUSTÍVEL

PODERÁ SER 
SOUCITADO 
ATÉ 02 
VEÍCULOS 
FOR

25.000

LOCAÇÃO MENSAL DE VEICULO DE CARGA TIPO LEVE. EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, BAÚ REFRIGERADO, MOVIDO A DIESEL, 
CAPACIDADE DE CARGA 4.300 KG (QUATRO MIL E TREZENTOS 
QUILOS) OU SUPERIOR, RODAGEM DUPLA NO EDÍQ TRASEIRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, fftGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR E DOIS 
AJUDANTE. COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO CONTENDO 
IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO/CE E 
INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO________________________

MÉS 03 36

LOTE 02 -  LOCAÇAO DE CAMINHÃO COM PRANCHA
i— r
! UND!ITEM ESKancAçfo

LOCAÇÃO DE VEICULO, TIPO CAMINHÃO 3 EIXOS COM W â S *  
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS APROXIMADAS : LARGURA {MM}, 2.096, 
COMPRIMENTO (MM), 9.696, PESO (KG), 6.875 TANQUE (LJ; 275, 
POTÊNCIA* 275 CV. ENTRE EIXOS(MM): 6024/ 6531 MM, PESOS «S A ;  
6690/ 6750 KG PBT (LEGAL): 23 000 KG. COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA PAGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO ftíCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO. COM NO 
MÁXIMO 10 ANOS DE FABRICAÇÃO

LOTE 03 -  LOCAÇÃO PE VEÍCULO COLETA SELETIVA

QTD 
VEÍCULOS

01 MÉS

QTD 
fMÊS/KM)

§1 12

UND QTD
VBCULOS

QTD 1 
fMÊS/KM)

.01

LOCAÇÃO MENSAL DE VEICULO DE CARGA TIPO LEVE, EM PERFEiTG
ESEftDO DE C 0 M lS «Ç l0 , COM CÂRROCERIA DE MADEIRA E GAIOLA I 
DE TEU  M A Ç O IÍIfW IÇ A fii
SÓLIDOS, MOVIDO A DIESEL, CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE
4 jm m  m m rm  m l  q u iío s i com topos os BQBjBMttwrosi



NIC/p^

CRATO
< y -

F L S  N°

EXIGIDOS PELO CONTRAN. COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E] 
CORRETIVA, PAGAMENTO Oi TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGURO j 

[ TOiai* c m  conduto r 1 02 foois) ajudantes, quilometragem  
1 LIVRE, COM ENyELOMMENTO TOTAL DO VEÍCULO CONTENDOf 
I IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO/CE 
I INSaBCflBPBlISO EXCLUSIVO EM SERVIÇO. _ _ _ _ _ _ _

LOTE 04 • LOCAÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE ANIMAIS
.............................................................. ■ffin.j.i.m.i— — II I I I I U  II M ........ ! i .uwuuiuii i imi-í—w— ui .................. . i*iHiynu 1 1 i mui i"  ........... .

ITEM

m

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO DE CARfiA TIPO LEVE, EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, GAIOLA (TRANSPORTE DE ANIMAIS), 
MOVIDO A DIESEL CAPACIDADE MÍNIMA DE CARGA DE 4.000KG 
(QUATRO MIL Ç£ÍILOS), COM TODOS QS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS 
PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
PAGAMENTO DE TAXAS E LiCENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL COM 
CONDUTOR £ 01 (UM) AJUDANTE, QUILOMETRAGEM LIVRE, COM 
ENVELÜPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO CONTENDO IDENTIDADE 
VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE 
UM EXCLUSIVO EM SERVIÇO._______________________

M ÍS

QTD
VEÍCULOS

QTD
(MÉS/KMj

01 12

LOTE 05 LOCAÇÃO DE VEÍCULO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

ITEM ESFEanaitihi

01

OND
QTD QTD

VEÍCULOS (MES/KM)

02

LOCAÇÃO POR KM DE VEÍCULO HUtA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS TIPO VAN, POTÊNCIA MÍNIMA DE 2.2L NO MOTOR, EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, MOVIDA A DIESEL CAPACIDADE { 
PARA IS (QUINZE) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, COM AR- j 
CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA, TRANSMISSÃO j 
MANUAL DIREÇÃO HIDRÁULICA, SOM, AIRBAG, FREIOS ABS, COM j 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM COMBUSTÍVEL 
PAGAMENTO DE TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL E 
COM CONDUTOR,

KM

LOCAÇÃO POR m  m  VEÍCULO PARA y k a i^ o k i i  de 
PASSAGEIROS TIPO ÔNIBUS, EM PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, CONVENCIONAL MQVJDO A DIESEL, CAPACIDADE 
ENTRE 46 (QUARENTA E SEIS) E 50 (CINQÜENTA) PASSAGEIROS 
SENTADOS, POLTRONAS RECLiMÁVEIS, COM AR-CON DICIONADO, 
TOALETE, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE 
TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGUHP TOTAL COM CONDUTOR.

KM

PODERÁ SER 
SOLICITADO .
«TÉffiZ I

VEÍCULOS : 
POR ORDEM '
BB5SWÇO j

50.000

mEmàsm
SOLSOTADO 
Alt «2 

VEÍCULOS 
P0R08DEM 
DE SERVIÇO

__|

225,000

m

LOCAÇÃO NGEliSAL DE VEICULO PARA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS TIPO VAN, POTÊNCIA MÍNIMA DE 2.2L NO MOTOR, EM 
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, MOVIDA A DIESEL, CAPACIDADE
MIN IMÃ IS (QUINZE) PASSAGEIROS SENTADOS, TETO ALTO, COM AR* 
CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA, TRANSMISSÃO
MANUAL DIREÇÃO HIDRÁULICA, SOM, AIRBAG, FREJGS ABS, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA. PAGAMENTO DE TAXAS E
UCWCIâMHfRfc, COM SEGURO W M L  COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM U¥R£» COM Ü V Ü M W O  TOTAL DO VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
CHATO/CE E INSOUQ&IS PE USO EXCLUSIVO BM SERVIÇO.

MÉS



04

PREFEITURA DO

CRATO
\̂U NIC/p

ITEM ESPECIFICAÇÃO

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN PASSAGEIROS, ADAPTADO PARA O 
TRANSPORTE i »  04 (QtMTSO) CADIIRANTIS I  06 (SEIS) 
P.\SSACEIROS E Q1 p M ) MOTOiHfm» COM PORTAS yfflttâll I
PORTAS TRASEIRAS, DE COR BRANCA, COMPRIMENTO EXTERNO: 
5 .® » MM DISTÂNCIA ENTRE EIXOS: 3.706 MM CAPACIDADE DE CARGA 
ÚTIL MÍNIMA: 1,420 KG ALTURA INTERNA DO SALÃO: 1.680 MM 
LARGURA EXTERNA: 1.980 MM LARGURA INTERNA: 1.730 MM RODAS: 
ARO 16? COM PNEUS 205/75 RODADO: SIMPLES OU DUPLO 
CIUNBRABAS: 2.290 CMS COMBUSTÍVEL; DIESEL POTÊNCIA: 115CV 
TORQUE: 290#1.500RPM TRAÇÃO: DIANTEIRA OU TRASEIRA COM 04 
CILINDROS DE 16 VÁLVULAS.

MIS 02 24

LOTE 06 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE PE ALUNOS

ITEM

01

ESPECIFICAÇÃO UND QTD
VEÍCULOS

QTD
(MÊS/KM)

LOCAÇÃO POR KM DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE DE ALUNOS 
DAS ZONAS URBANA E RURAL, TIPO ÔNIBUS, EM PERFEITO ESTADO 
B I CONSERVAÇÃO, MOVIDO A DIESEL» CAPACIDADE MÍNIMA DE 38 
PASSAGEIROS SENTADOS, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS 
M i )  CONTtâN, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, COM 
COMBUSTÍVEL PAGAMENTO DE TAXAS E LICENCIAMENTO, COM 
SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR. PRÉ-REQUISITOS DO CONDUTOR: 
IDADE SUPERIOR A 21 ANOS, HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOS 
NA CATEGORIA D, TER SIDO SUBMETIDO A EXAME PSICOTÉCNICO 
COM APROVAÇÃO ESPECIAL PARA TRANSPORTE DE ALUNOS, TER SE 
FORMADO EM CURSO DE FORMAÇÃO DE CONDUTOR DE TRANSPORTE 
ESCOLAR, POSSUIR MATRÍCULA ESPECÍFICA NO DETRAN E NÃO TER 
COMETIDO FALTA GRAVE OU GRAVÍSSIMA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES.

KM

PODERÁ SER ! 
SGUOraDQ I 

jsrfM j 
M U  1 
POR ORDEM 
DE SERVIÇO

63.1X10

LOTE 07 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO HATCH / SEP AN / MINIVAN

ITEM ESPECIFICAÇÃO

#1

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO HATCH PEQUENO, COM 04
(QUATRO) PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.0L NO MOTOR, ANO E 
WGPILO NÃO SUPERIOR A 02 (BOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO 
A GASOLINA/ÁLCOOL (BiCOMBUSTÍVEL), PARA 05 (CINCO) 
OCUPANTES, COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA 
MONTADORA, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS, TRANSMISSÃO MANUAL 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG» FREIOS ABS, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM EJWELOPAMSNTO TOTAL DO VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
GRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO
LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO HATCH PEQUENO, COM 04
(QUATRO) PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 1,0L NO MOTOR, ANO E 
MOBILO NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO 
A GASOLINA/ÁLCOOL (BICOMBUSTÍVEL), PARA 05 (CINCO) 
OCUPANTES, COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA
ÜGffFâDOM» VIDROS i  TRAVAS ELÉTRICAS, TRANSMISSÃO MAMOU» 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG, FREIOS ABS, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM
MANirRNçfo F tev iifT W â i  c a í r a m ,  M á M ü fo  p s  ikxas i
UCIiiCIAMBfim _JQ0M SEGURO TO M » « I  C M i i » ,

UND
QTD

VEÍCULOS
QTD 

f MÊS/KM)

MÊS 26

0 3

312



PREFEITURA DO

CRATO ■K■ò

F L S  N°

ITEM

QUILOMETRAGEM UVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DQ VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO

m

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULOTIPO SEDAN PEQUENO COM 04
(QUATRO] PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA 0E L4L ANO E MODELO HÃO 
SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO» MOVIDO A 
GASOUNA/ÁLCGGL {S1C0MBU5TÍVEL), PARA 05 (CINCO) OCUPANTES, 
COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA, VIDROS 
E TRAVAS ELÉTRICAS, TRANSMISSÃO MANUAL, DIREÇÃO HIDRÁULICA 
OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG, FREIOS ABS, COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM UVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO

V E M

MÊS

05

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO SEDAN MEDIO, COM 04
(QUATRO) PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.81 NO MOTOR, ANO E 
MODELO NÃO SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO 
A GASOLINA/ÁLCOOL (BICOMBUSTÍVEL), PARA 05 (CINCO) 
OCUPANTES, COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA 
MONTADORA, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICAS, TRANSMISSÃO 
AUTOMÁTICA, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG, 
FREIOS ABS, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO 
CONTRAN, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
PAGAMENTO DE TAXAS E LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL SEM 
CONDUTOR, QUILOMETRAGEM UVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL 
DO VEÍCULO CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DO CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM 
SERVIÇO.

MÊS

LOCAÇÃO MENSAL DE VEÍCULO TIPO MUUVAN, COM 04 (QUATRO) 
PORTAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.4L NO MOTOR, ANO E MODELO NÃO 
SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO A 
GASOLINA/ÁLCOOL (BICOMBUSTÍVEL), PARA 07 (SETE) OCUPANTES, 
COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA, VIDROS 
E TRAVAS ELÉTRICAS, TRANSMISSÃO MANUAL DIREÇÃO HIDRÁULICA 
OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG, FREIOS ABS, COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO 
CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DO 
CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO.____________

MÊS

04 48

01 12

01 12

LOTE 08 - LOCAÇÃO PE VEÍCULO P1CK-1H» MÉDIA

LOCAÇÃO MENSAL SE VEICULO TIPO PICK-UP MEDIA. CABINE 
DUPLA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 2.8L NO MOTOR, OKM (ZERO 
QUILOMETRO), MOVIDO A DIESEL CAPACIDADE MÍNIMA PARA ÔS
(CINCO) OCUPANTES, TRAÇÃO 4X4 E 4X4 REDUZIDA, COM AR- 
CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA, VIDROS E
n u an s e lé tr ic a s , a la rm e juamaao com m m m m m  m
CHAVE, TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU
ELÉTRICA» S1S1ÍMA MULTIMÍDIA, AIRBAG, FREIOS AM, COM TODOS



- a b  W E r a T U R A D g ;

m
ESPECIFICAÇÃO

OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E
uotojm btk I com sbgub sem cMMnm,
WMÜMBACEM UVML

02

m m ÇÈO  MENSAL M l VEÍCULO I f O H *  MEDIA, CABINE 
DUPLA, POTÊNOA MÍNIMA DE 1.8L NO MOTOR, ANO E MODELO HÃO 
SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO A DIESEL, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 05 (CINCO) OCUPANTES, TRAÇÃO 4X4, 
COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA MONTADORA. VIDROS 
E TRAVAS ELÉTRICAS, ALARME ÀNTíFURTG COM ACIONAMENTO NA 
CHAVE, TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, DIREÇÃO HIDRÁULICA Oü 
ELÉTRICA, SISTEMA MULTIMÍDIA, AIRBAG, FREIOS ABS, COM TODOS 
OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL COM CONDUTOR, 
QUILOMETRAGEM LIVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO 
VEÍCULO CONTENDO IDENTIDADE VISUAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DO CRATO/CE E INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM 
SERVIÇO»____ _

MÍS 01 12

LOTE 09 - LOCAÇÃO DE VEÍCULO PICK-UP PEQUENA

ITEM

81

ESPECIFICAÇÃO UND
QTD

VEÍCULOS
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO PICK-UP PEQUENA, CABINE DUPLA, j 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 1.3L NO MOTOR, ANO E MODELO NÃO j
SUPERIOR A 02 (DOIS) ANOS DE FABRICAÇÃO, MOVIDO h\ 
GASOLINA/ÁLCOOL (BICOMBUSTÍVEL), CAPACIDADE MÍNIMA PARA 04, 
(QUATRO) OCUPANTES, COM AR-CONDICIONADO HOMOLOGADO PELA! 
MONTADORA, VIDROS E TRAVAS ELÉTRICOS, TRANSMISSÃO MANUAL, j 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, SOM, AIRBAG, FREIOS ABS, COM ! 
TODOS OS EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN, COM; 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, PAGAMENTO DE TAXAS E j 
LICENCIAMENTO, COM SEGURO TOTAL, COM CONDUTOR, j 
QUILOMETRAGEM UVRE, COM ENVELOPAMENTO TOTAL DO VEÍCULO j
m w rm m  identidade visual da prefeitura municipal do!
CBHfO/CE I  INSCRIÇÕES DE USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO.____________ |_

QTD
I mês/k m !

MÊS 12 144

m&i Havendo divergências entre as esperificacões deste anexo e as do sistema, mtmáscema..m..âme

4*1 0 (s) Lote(s)/iterxs serão de ampla disputa. Serão garantidas aos idtaiites mlcroeiapresas, 
empresas de pequeno porte e  cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34* áa Lei Federal n° 
11.488/2007, com© critério de desempate, preferência de contratação nos teermos previsto na Seção I 
do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei complementar
147/2014,

4.2. Os lidtaates deverão fezer constar nas suas propostas planilhas com os seus Castos Fixos e
Variáveis. Castos fixos: (Depreciação + Remuneração + Pessoa! + Administrativos); Depreciação: 
consiste na perda do valor de um bem, devido ao uso, degradação ou obsolescência tecnológica. Esse 
valor é calculado, pois todo bem, como por exemplo, o ônibus, possui uma vida útil limitada. Assim, o 
veículo wtà M tiaaílD por um período de tempo, perdendo sua utilidade e valor em ftiaçio do aso, da
açã& do tempo oo i a  dtoteciiiíJa; iiifBj»iiâçS§ 4a C a p t *  ta®taÉat ooniecitta c o a » custo de 

rtairtáaáe, represesla o mUsr áa ssriÉMr -igÊteiim&m é t ímeestâmetíto qae ura» empresa pode 
escolher. Assim, a mmwm&gç&o do capita! significa o valor que a empresa ie  locação obteria se < 
chi investir em outro negócio, ao invés de realizar atividades com o transporte.; Custo cota
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envolve #$ custos a »  áaiorista» apáaníes e casie a »  pessoal da Á ssm ^ésm  casto sáo
«m patados tanto o > salário dos profissionais como os e m a if »  s ^ ^ É -^ ro lw d o s ; Custos 
a á m to te ^ o s i «BKrtfeai IFW* licenciamento, seguro DPVAT, seguro de P B ^ » i^ lW a ie  rivii e 
seguro de danos pessjiais e materiais. Gislos Variáveis; {Combustível *  Ô l® s e yibriBcaiites + 
Rodage» ♦  Peças e Aeérórios),, Combustível: o oisto com combustível é definido a partir As preço cio 
tta» d© cmttbuslfwi igffisad» pâa w Á M  -mamam p ra . a  fs a fc ç io  &  Transporte. Ê 
importante observar que caia vekulo pode adotar dpos diferentes de combustível e também 
apresentar índices de consumo distintos; Óleos e Lubriftcaates: o custo com óleos e lubrificantes é 
definíde pelo consumo desses mmmos e o custo do litro desses óleos e lubrificantes.; Rodagem: os 
custos CGÍB a envolvem aqueles com os pneus. Ou seja, o valor do pneu novo, das recapagens e
da vida itffl do pneu.; Peças e Acessórios: o custo com peças e acessórios é calculado a partir do 
consumo mensal desses insumos e o preço de cada um

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos dos é rp o s  
partidpa«ies do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lawattira do
instrumento de contrato.

6. DA ENTREGA EDO RECEBIMENTO

6.1. Quanto I  entrega:

6.1,1.0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste Termo de Referência, no prazo de 05(dsco) dias a contar do recebimento da ORDEM DE 
SERVIÇOS pela empresa contratadano iocai definido pela contratante.

6.1.2A  entrega do objeto será de inteira responsabíiidade da CONTRATADA, sendo esta responsável 
por toda despesa decorrente do obfeto, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos
causadas a ele.

6ã3Xh  atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
Cdteis} dias úteis sites do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, i3 o  seião 
considerados como inadimplemento contratual

6.2.Quanto ao recebimento:

&2.UPara as serviços, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de CRATO/CE

6,2,2As informações necessárias para emissão da iatura e nota fiscal deverá ser requerida junto ao 
ó fg fe so ld ta n f*.

6.23£aso o serviço licitado não atenda às especificações esãpdas ou apresente defeitos» não será 
acato, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos dos 
Ótgãos participantes do SRP (Sistema de Registro de Preços) e será efetuado até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal/feiura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação* nieelÉffite crédito em conta corrente em nome da contratada, preferendabneate no lanço

?.1X A nota fiscat/íátora que apresente in correfies será dewilbüa à €MttT«Éáa para as 
coraeções, Nesse caso» o praio de que tratei o suMtem anterior co a sep ií a ítaír a parrtr da



£  „ PREFEITURA DO

apii^Btapodanoiafeial/fiftBraconrlpfa, \o,.%o
7.2» Hi® será eMm&s» |a a lp e r p a p a w ^  i  « iitsa ía ia  «&  caso de ^ ^ ^ fi|Slà«Eíto das condições 
de feaMliaçi® c qualificação etífpia$ «alâBglo.
73. É vedada a. realizap» de pagamento «ittÉs éa matatfm éo objeto ouse o mesmo alto estiver de 
acordo mm as esped fictfies áesie iíistw sa iiiife
7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos segtíntes comprovantes:

7.4.1. DcconeiitaçiG  relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas federai, Estadual e MunidpaL

7S . Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por «paisper processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela la te ra l só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

&  IMS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1Jfo caso áe inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita» sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

8.1.1. Muitas, estipuladas na fo ra » a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a 
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b ) multa íBdeoizaiwria de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da Id fa ç io  em caso 
de recusa do infiraior em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recatar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cesto) sobre o valor de referência para a licitação, na iipétese do infrator 
retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações

d ) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da lotação, quando hower 
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas;

e ) m ate de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da liciap©, na hipótese de o 
taftafer entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e- condições 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeitos oculto, que tome o objeto im próprio paia o fim a 
que se destina;

f) multa mdenizatóría de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrata «  da ata de registro de 
preços» quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata 
de registro de preços;

g) multa indemzatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 
contraio o» cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar em gastos a 
Administração PiWttca superiores aos contratados ou registrados.

8.1.2. 0 licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôiieo, fizer declaração fàlsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar coro a 
jy ta iitís tia ç io  liiíM d p i e m tà áesaedfescitÉô caáasfcás dfe fornecedores» peto pim o

a#É ®5 (coco} aaa$ «iftia iit» p e ita p e a » m m ütPK da punição m  até <p*\seja

dfr mt
pnxww iáâ a reatrtfitapto pana is a p^ prfe^ s^ üílíM i que «piem» a p ia ta llia ie , sem piejalioM as /  p  , 

: pasvístas neste e das demais, «MÉÉapfesJtegpis. | / L /



lep l, ent am ae é a  Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via Judicial. 

8J2.2, Descontes ex-offiáo de qualquer crédito adstente da 03NTMTADA ou cobradas jadieialaifitite e 
terão como base de cálcülo o crosograma Inidal dosserviços.

83. ffetih iiitiâ  sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei 

9. IMS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.L Â  empresa contratada deverá manter a disposição do Muiúdpio de Crato, veículos com todas as 
condições de trafegabilídade, isdusive com envelopamento total «to veículo contendo identidade visual 
da F H fH T O lA  MIINIQPAL DO CRATO-CE, e Inscrições de USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO.

92. Realizar manutenção preventiva e corretiva (indusive reposição de peças e acessórios) -  «pando 
exipdo no item cotado, pagamento de tributos, taxas, licenciamento, muitas, quando não especificados
em contrário;

93, Os veículos deverão se encontrar em perfeito estado de conservação, devidamente vistoriados 
pelas autoridades competentes, em conformidade com as especificações do Código Nacional de 
Trêxmm e regularizados perante o órgão de trânsito estaduai respectivo;

9.4. 0  serviço deve ser prestado de acordo com as normas técnicas, de segurança e legislação do 
trânsito, ficando sob a responsabilidade da contratada;

9.5. Serão recusados peia administração os veícuios disponibilizados em desconformidade com o 
presente termo, devendo o licitante providenciar de imediato ou no prazo máximo de 24 {vinte e
qaatf©) horas a imediata adequação dos referidos veícuios. sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis,, ma forma da ia;

9.6. 0 serviço deverá ser prestado com a disponibilização dos veícuios solicitados para rea izaçio  de
viagens de interesse das Unidades Gestoras;

9.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência da 
Contratante;

9.8. Fornecer sempre, por ocasião das soüdtações do Munidpio de Crato, veículo adequadamente 
compatível com as oracterísticas solicitadas, devidamente abasteddo (quando for o ca» ) e limpo;
9.9. Disponibilizar, imediatamente, sempre que houver necessidade, em razio de quaisquer 
impedimentos do veículo já disponibilizado, veículo reserva, que também atendam rigorosamente a 
todas as exigêndas deste serviço.

9.1& Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias* até 25% (vinte e cinco por cento} do valor iniciai atualizado do contrato, na forma do art.
65, parágrafos I o e 2® da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

9.11,0 serviço contratado deverá ser fornecido conforme solicitação da Unidade Gestora, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados, quando necessários.

9.12. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, y g  
fretes, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Mumcipal de Crato fa \  „

f  .13, M a n »  a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo dos serviços» de
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9.15. Iniciar a eMBmçãf dos serviços* ík s  tecas ie iiiiM Ífi» ÍBS pifa Sâî Êtp. G sto& 4 ise rvaEdo  
rígorosaaseníe as especpicaçíes « r t iá B  n s ü  pt®§síÉBa®lB, w  « m ss  e^ ^ Ô p^ constoates de 
sua proposta» bem al̂ to as noraas .«p©eÍ3Í«É»*e a l̂ egislasio e Rsepfaffientações de 
Trânsito, assmntiiáo a responsabilidade pelo pagamento de todos m  «apostos» taxas e  quaisefHer énus
áe origem  feáaral, estajâiial e w a x ^ 4 ' itsfc tía»H: ip a isq iie r «m aifos Judiciais ou extrapálciais, 
sefant tiabalfalstas,, p re ^ ffld á rt^  i msãs * t@MBEial§ w eaten te  áa «®eõi$Éa do contrato tpe lhes 
sejam íaapatíweis, íim íiisw  tem « fa ç a »  a I i í^ ím í.  « »  é » n f i d a  áa ceíeteaçâo áo Contrato;

9.16. ftorsecer os condutores dos veículos dewdâmasite habilitados {para os veículos que constem tal 
OTfêacia)» na fe re » da lei, responsabilizando-se pelo pagamento de todos os encargos sseiaís e/ou 
trabalhistas inerentes à contratação dos mesmos.

a) Os condutores não terão qualquer vínculo empregatício com o Município Contratante.

b) Os profissionais (motoristas) colocados à disposição (to CONTRATANTE deverão estar detidamente 
qualificados para a função que se propõem, e em consonância com a lepslação trabalhista e 
previáeoeiária vigentes, bem como com o CTB,

c) Não serão aceite profissionais (motoristas) cuja apresentação pessoal e vestimentas estejam em 
desacordo com a natureza do serviço, tampouco os que estejam sob influência visível de álcool ou 
drogas» e os de comportamento social indesejável, sem urbanidade ou trato respeitoso e educado
para com as pessoas.

9.17. Deverão ser entregues no ato da apresentação dos veícuios os seguintes documentos;

a) Relação dos nomes completos de cada motorista, quando for o caso;

b) Documentos ia s  motoristas:

- CPF, cédula de identidade e comprovante de endereço;

- Carteira Nacional de Habilitação, segundo a especificação do Bem;

- Carteira de Trabalho e Previdência Social com seu respectivo registro de trabalho, ou contrato de 
prestação de serviços firmado entre as partes;

c) Comprovação de situação regular referente ao Licenciamento e Seguro Obri|p§óri« (OPVÂT) de 
todos os veículos;

9.18. â  contratada deverá arcar com os custos de:

a) manutenção preventiva e corretiva, inclusive reposição de peças, acessórios e pneas;

b) combastívei e motorista, para os veículos cuja exigência conste na espadffieaçâo do item;

c) pagamento de seguro em bm r  terceiros em todos os casos, e a respectiva franquia nos casos em que 
disponibilizar motorista;

d ) pagamento de tributos, taxas e licenciamento em todos es casos, e m alas aos casos em que
disponibífear motorista;

9.19. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser wttaias os sem 
empregados/prepostos quando em serviço, por tudo quanto às Leis trabalhistas e previdenciáiias lhes 
assegurem, e demais exigências legais para o exercício das atividades;

921 , Possibilitar a comunicação, em tempo real, do motorista m m  a CONTRATANTE, notaiamente cora 
os responsáveis pelo serviço, através de telefone celulac

9.21. Ser proprietário #e no alai»®» 10& (ées por cento) da frota áe w ícatos objeto ia  presente 
contratação {iwteri©  ser saW ocate  até §®fi)
9.22. ás tairaçfles de te n d i»  « r i o  de responsabilidade i® Consoante» quando da l#caç 
veicules sens motorista. Quando a locaplo êa vsícsl© a lesponsabflW

v  yià , ^ / x
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iafiaçíes recai sotwe a ChssÉraiadta.

9.22.1 à  Coatea&ia à è m à  «Ig ta if a quitação das multas decorrentes até o 
prasto máximo és vencimento, apresentando o comprovante ao Fiscal do Contrato.

9.23, fia  caem de sinistro» é de responsabilidade do Contratante quando da locação de lelciio sem 
ftwtorfsli, 0  w loáo  locado com motorista» a responsabilidade é do Contratado.

§.24. {te vdfc&los contratados por quilômetro ou cuja responsabilidade pelo abastecimento seja do 
cortarataole, somente trafegarão com BDT (Boletim Diário de Transporte), confeccionado «Bariamesfe, 
devicfamenie preenchido, mencionando, quando couber, a solicitação de transporte a que esteja 
wicatodo, devendo ser encerrado quando o veiculo retornar ao local de origem, após o cumprimento
damissio,

9.24.1 Os Condutores de Veículos deverão consignar, no B.D.T, as não conformidades observadas nas 
vistorias e comunicarão à Fiscalizarão ou ao Responsável pelo setor de transportes as anormalidades 
que possam por em risco pessoas e materiais transportados, ou que venham a dar causa a má execução 
do setviço e/ou qpe comprometam a imagem do Contratante.

9.25. Os Condutores deverão vistoriar o estado gerai do veícuio, verificando em especial o estado dos 
pneus, o nível do combustível, água do radiador, o óleo do Carter e testando freios e parte elétrica, para 
certificar-s» das condições de funcionamento.

9.26. Quaisquer entendimentos entre os Fiscais dos eventuais Contratos e os representantes da 
Contratada serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas alegações com fundamento em
ordens ou declarações verbais.

9.27. Os empregados que estiverem designados para os serviços de que trata este procedimento terão 
vínculo erapregatído, com a Contratada, que será também, a única responsável pelo pagamento de 
seus empregados e recolhimento de todos os tributos e encargos sociais previstos na iegslaçi» 
trabalhista, previdenciária, e demais normativos da categoria que estejam em vigor.

928. A Contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, 
conforme previsto neste documento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso «manai» 
licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer 
relação de emprego com o Contratante, sendo de exdusiva responsabilidade da Contratada as despesas 
com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

9.29. A  Contratada responderá pela frequência dos seus profissionais exercendo o devido controle 
sobre a assiduidade e a pontualidade destes, garantindo a presença de pessoal suficiente para o 
cumprimento dos serviços, entregando ao Fiscal do Contrato a comprovação desse controle.

930, A Contratada será responsabilizada pelo transporte de terceiros nos veículos, sem a devida 
autorização do Contratante. A inobservância a esta proibição íacultará a aplicação das medidas legais 
cabíveis.

931, Ã  Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra penalidade 
d U o d  a divulgação e o fornecimento de dados e informações, referentes à prestação de serwços do 
objeto dos eventuais Contratos.

932, A Contratada preservará o Contratante, mantendo-o salvo de quaisquer demanda, reivindicações, 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação.

933, A Contratada não poderá se valer dos eventuais contratos para assumir obrigações perante 
terceiros, dando-G como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos
serw ps prestados» em quaisquer operações de desconto bancário» sem prévia autorização do
C&n&atmíB.
934, É tai§sp*®si»<el ̂ «  na prestação dos serviços selam r^ sK W K tte  obserw ios os re ^ ^ to s  ée 
piaasM átle, rtsgiáairilade» cootmtridadte, e®dioei% segurança, higiene e cortesia; a m m àm ás do

"  V  «
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§35. Os serviços m m àaám  sem  aaloráaçio da Seairtarfa» n io  swr§» osasiáfitadi» para efeitos de
pagpmgBiTt;

936. Para efeitos de paipWMBie s i « É s  ©MBpmadte os serviços executados, previamente solicitados 
aieiiáeitdo m  espedfieapSes de ca ia  It e »  â rtiè iie  a «íg|8neia d» oateatoj
937, Nos w fc ilo s  da licitante vencedora deverão constar pintara ou aieswo aas portas áiaufeiras» 0 
dística â  SERVIÇO DÂ PREFEITURA DE CRATO, em preto.

938. Á contestada deverá submeter junto à Prefeitura de Crato, como condição para a contratação, 
vistoria de todos os veículos quando assim determinado pelo contratante. Os veículos reprovados pelo 
ó rp o  municipal deverão ser substituídos por outro.

939, Submeter « o s veículos às vistorias periódicas, quando determinado peto contratante» puto ao 
MunMpío de Crato para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1. Indicar o locai em que deverão ser realizadas os serviços

10.2. Permitir ao pessoa! da contratada acesso ao locai do serviço desde que observadas as normas de
sepirança.
103. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Tfem» de Referência.

10.4. Desigptfflr servidor para a vistoria e fiscalização do serviço.

11. DA Gm m iCm  PA ATA D£ REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Caberá à Secretaria de Saúde o gerenciamento da Ata áe Registra de Preços,

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. À  execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um fiscal espetíataieiíe designado
para. este fim peb  contratante, de acordo com o estabelecido no art 67, da. lei. iedeta l m- 8.666/1993» 
a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1.0 prazo de vígênda do contrato será de 12 (doze) meses, co n ta te  a partir da sua assinatura.

13.2» A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo in ico, áo art,
61, da Lei Federai ifi 8.666/1993.
133, Ú p m  de execução do objeto deste contrato é  stèê a vigência áe contraíoicontado a partir do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS.

13.4.0 prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos i©  art. 57 da Lei Federai n° 84*66/1993.

14wIM10DBVIGfil«CIAn&milBnfiKÍMMmQQS
1*JL A Ata de Registro de Fmçm  tst* át 12 l i » #  m m s. contados a p f  da
data da « a  assinatura. I W



is. m  p h ^ é b
15.1. Comprovação de aptidão paia desempenho de atividade pertinente e compati^ei em 
taradarfstícas a m  o tobfetivo M l LOTE. aiedÉanÉe apresentação âe atesiadoCs) Í©rneciáíi($) por 
pessoa(s) juxfdka^s) de direito público e privado.

15.2, Pica fkaita ia  aos licitantes a apresentação de contrate» ou instrumento hábil que ceaptw e a 
prestação do serviço objeto do atestado de capaddade té cm a  mendonado no item anterior.

153, Caso o (s) at*stado(s), certidão(ões) ou d ed ara^ (õ es ) não expiidte(m) com clareza os serviços 
prestados* este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que
com prei» © objeto da contratação.

IS A  Caso a apresentação do(s) atestado(s), certídâ^ões} ou dedaração(ões) não sejam safidentes 
para o convencimento da pregoeira, promover-se-á diligênria para a comprovação da capaddade 
técnica* como preconiza o art 43, §3B da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária à Lei 10520/2002.

1S.5. Certificado fcmetido pelo Órgão Competente comprovando o seu registro no referido é t^ o  na
ifo ia ü a ie  áe fretaraento, na forma do disposto no Inciso II, do Art 4o, do Decreto Estadual n° 29687. 
De 18,03.2009.

IS A  Declaração explicita de disponibilidade de veículos e pessoal adequados para a execução do 
objeto da IciiãçSo de acordo com este Termo de Referência.
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SETOR DE UCITAÇÕES

PROCURADORIA
GERAL DO M UNICÍPIO

PREFEITURA DOCRATO
ANEXO II - CARTA PROPOSTA

Pregoeira Do Município De Crato/CE.
Ref.: Pregão Eletrônico n° ________
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações 
previstas no edital e seus anexos.
1. Identificação do licitante:

• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Municipal e Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, 

RG, CPF, domicílio):

• Telefone, celular, fax, e-mail:
2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida por 
data de sua emissão.

dias, contados da

3. Formação do Preço

Lote

Item Especificação UND QTD
VEÍCULOS

QTD : Preço 1Preço Total 
(MÊS/KM)|ünit. (R$) (R$)

Valor Total

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas 
todas as despesas incidentes sobre o fornecimento referente a frete, 
tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à 
fabricação e transporte do objeto licitado.

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de que trata o Edital, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

P R O C U R A D O R IA  G E R A L  DO M U N IC ÍP IO
Palácio Alexandre Ârraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, BrasilToíefrma. a. ££ ÍQ&\ I r-n rtrwhr
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b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou 
recebida de qualquer outro participante em potencial;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante em potencial a participar ou não 
da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Administração, antes da abertura 
oficial das propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Declaro sob as penas da Lei, que os preços praticados na proposta de 
preços, estão de acordo com os preços praticados no mercado atual, 
ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam inexequíveis 
ou superfaturados.

Local, data

Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)

OBS. : AS DESCRIÇÕES DOS ITENS E SUAS QUANTIDADES SE ENCONTRAM NO ANEXO
I (TERMO DE REFERÊNCIA) DO EDITAL, SENDO NESCESSÁRIO INCLUI-LAS NA 
ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS.

OBS. : ANEXAR PLANILHAS COM OS SEUS CUSTOS FIXOS E VARIÁVEIS. CUSTOS 
FIXOS: (DEPRECIAÇÃO + REMUNERAÇÃO + PESSOAL + ADMINISTRATIVOS) 
CUSTOS VARIÁVEIS: (COMBUSTÍVEL + ÓLEOS E LUBRIFICANTES + RODAGEM + 
PEÇAS E ACESSÓRIOS).
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ n° _______________ ,
DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de _________ /CE, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei N° . 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 
8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa 
habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim 
que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei N ° . 8.666/93.
c) Que, não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo até 
o TERCEIRO GRAU, ou por adoção, com a Administração Pública Municipal 
de Crato-CE.
d) Que nenhum funcionário(s), Sócio(s) e/ou Proprietário(s) da Empresa 
: , possuem Vínculo Empregatício com a Prefei­
tura de Crato.
Informo outrossim que, tomei ciência do Art 9o, INCISO III, que veta a 
participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade contratan­
te ou responsável pela licitação.

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
(NOME/RAZÃO SOCIAL)_____________ , inscrita no CNPJ n°___________ , por
intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)___________  portador (a)
da carteira de identidade n°_________  e CPF n°________ , DECLARA, sob as
sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas 
da lei, que toda documentação anexada à plataforma de realização do 
Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA.

Local, data
Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

Contrato n°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

ÍO)
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE CRATO /CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ N°. 07.587.975/0001-07, com sede no Largo Júlio
Saraiva, SN, Centro, Crato /CE, através do _________________ , neste ato
representado por seu(a) Secretario(a) Sr (a)
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ________ ,
pessoa jurídica de direito privado, sediada à _________ , inscrita no
CNPJ N°. ________ , por seu representante legal, Sr. ________ , CPF N°.
__________ , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão
Eletrônico n° _____________ , e seus anexos, os preceitos do direito
público, e as Leis: Lei Federal n° 8.666/1993 e 10.520/02 com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento 
de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCTJLAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2 .1 . O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital
do Pregão Eletrônico n° _____________ , e seus anexos, e à proposta da
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente 
de sua transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato a ______________________, de acordo
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.
3.2. Do (s) LOTE (S) contratado(s):

Lote

Item j Especificação UND QTD
VEÍCULOS

QTD
(MÊS/KM)

Preço 
Unit. <R$)

Preço Total 
ÍR$)

Valor Total
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1.  A entrega do objeto dar-se-ã sob a forma por demanda nos termos 
estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1. 0 preço contratual global importa na quantia de R$ _________
( _____________________________) •

5.2. Os preços poderão ser reajustáveis nas situações previstas no Art. 
65 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento advindo do objeto deste contrato será proveniente dos 
recursos da Secretaria Municipal de Educação do Crato-CE e será 
efetuado até 3 0 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota 
fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante 
crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no 
Banco Bradesco.
6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata 
o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota fiscal/fatura corrigida.
6.3. Não será efetuado qualquer pagamento â contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou 
se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento.
6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados â apresentação dos 
comprovantes:
6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou 
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em 
cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela internet, só 
será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos:

CLAUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência do contrato será até 
contados a partir da sua assinatura.

de de
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8 . 2 .  A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-ã na forma 
do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8 . 3 .  0 prazo de execução do objeto deste contrato é de até a vigência 
do contrato, contado a partir do recebimento da Ordem de Compra pela 
contratada.
8 . 4 .  O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 da 
Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega:
9.1.1. 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de 
05(cinco) dias a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela 
empresa contratada no local definido pela contratante.
9.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente do 
objeto, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos 
causadas a ele.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do 
término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. Para os serviços, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATO/CE.
9.2.2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal 
deverá ser requerida junto ao órgão solicitante.
9.2.3. Caso o serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou 
apresente defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à 
aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A empresa contratada deverá manter a disposição do Município de 
Crato, veículos com todas as condições de trafegabilidade, inclusive 
com envelopamento total do veículo contendo identidade visual da 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO-CE, e inscrições de USO EXCLUSIVO EM 
SERVIÇO.
10.2. Realizar manutenção preventiva e corretiva (inclusive reposição 
de peças e acessórios) - quando exigido no item cotado, pagamento de 
tributos, taxas, licenciamento, multas, quando não especificados em 
contrário;
10.3. Os veículos deverão se encontrar em perfeito estado de 
conservação, devidamente vistoriados pelas autoridades competentes, em 
conformidade com as especificações do Código Nacional de Trânsito e 
regularizados perante o órgão de trânsito estadual respectivo;
10.4. O serviço deve ser prestado de acordo com as normas técnicas, de
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segurança e legislação do trânsito, ficando sob a responsabilidade da 
contratada;
10.5. Serão recusados pela administração os veículos disponibilizados 
em desconformidade com o presente termo, devendo o licitante 
providenciar de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas a imediata adequação dos referidos veículos, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei;
10.6. O serviço deverá ser prestado com a disponibilização dos veículos 
solicitados para realização de viagens de interesse das Unidades 
Gestoras;
10.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem 
prévia e expressa anuência da Contratante;
10.8. Fornecer sempre, por ocasião das solicitações do Município de 
Crato, veículo adequadamente compatível com as características 
solicitadas, devidamente abastecido (quando for o caso) e limpo;
10.9. Disponibilizar, imediatamente, sempre que houver necessidade, em 
razão de quaisquer impedimentos do veículo já disponibilizado, veículo 
reserva, que também atendam rigorosamente a todas as exigências deste 
serviço.
10.10. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, 
parágrafos Io e 2o da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
10.11. O serviço contratado deverá ser fornecido conforme solicitação 
da Unidade Gestora, inclusive aos sábados, domingos e feriados, quando 
necessários.
10.12. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, 
taxas, encargos, royalties, seguros, fretes, decorrentes do 
fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Crato.
10.13. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante 
todo o processo dos serviços, de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
10.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até a 
realização dos serviços;
10.15. Iniciar a execução dos serviços, nos locais determinados pela 
Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas 
nesse procedimento, nos anexos e disposições constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas vigentes, especialmente a Legislação e 
Regulamentações de Trânsito, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da 
celebração do Contrato;
10.16. Fornecer os condutores dos veículos devidamente habilitados 
(para os veículos que constem tal exigência), na forma da lei, 
responsabilizando-se pelo pagamento de todos os encargos sociais e/ou
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trabalhistas inerentes à contratação dos mesmos.
a) Os condutores não terão qualquer vínculo empregatício com o 
Município Contratante.
b) Os profissionais (motoristas) colocados à disposição do CONTRATANTE 
deverão estar devidamente qualificados para a função que se propõem, e 
em consonância com a legislação trabalhista e previdenciária vigentes, 
bem como com o CTB.
c) Não serão aceitos profissionais (motoristas) cuja apresentação 
pessoal e vestimentas estejam em desacordo com a natureza do serviço, 
tampouco os que estejam sob influência visível de álcool ou drogas, e 
ainda os de comportamento social indesejável, sem urbanidade ou trato 
respeitoso e educado para com as pessoas.
10.17. Deverão ser entregues no ato da apresentação dos veículos os 
seguintes documentos;
a) Relação dos nomes completos de cada motorista, quando for o caso;
b) Documentos dos motoristas:
- CPF, cédula de identidade e comprovante de endereço;
- Carteira Nacional de Habilitação, segundo a especificação do item;
- Carteira de Trabalho e Previdência Social com seu respectivo registro 
de trabalho, ou contrato de prestação de serviços firmado entre as 
partes;
c) Comprovação de situação regular referente ao Licenciamento e Seguro 
Obrigatório (DPVAT) de todos os veículos;
10.18. A contratada deverá arcar com os custos de:
a) manutenção preventiva e corretiva, inclusive reposição de peças, 
acessórios e pneus;
b) combustível e motorista, para os veículos cuja exigência conste na 
especificação do item;
c) pagamento de seguro em favor terceiros em todos os casos, e a 
respectiva franquia nos casos em que disponibilizar motorista;
d) pagamento de tributos, taxas e licenciamento em todos os casos, e 
multas nos casos em que disponibilizar motorista,-
10.19. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser 
vítimas os seus empregados/prepostos quando em serviço, por tudo quanto 
às Leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem, e demais 
exigências legais para o exercício das atividades;
10.20. Possibilitar a comunicação, em tempo real, do motorista com a 
CONTRATANTE, notadamente com os responsáveis pelo serviço, através de 
telefone celular.
10.21. Ser proprietário de no mínimo, 10% (dez por cento) da frota de 
veículos objeto da presente contratação (poderão ser sub-locados até 
90%)
10.22. As infrações de transito serão de responsabilidade do 
Contratante, quando da locação dos veículos sem motorista. Quando a 
locação do veículo for com motorista, a responsabilidade das infrações 
recai sobre o Contratado.
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10.22.1. A Contratada deverá efetuar a quitação das multas decorrentes 
de infração de trânsito até o prazo máximo do vencimento, apresentando 
o comprovante ao Fiscal do Contrato.
10.23. Em caso de sinistro, é de responsabilidade do Contratante quando 
da locação de veículo sem motorista. O veículo locado com motorista, a 
responsabilidade é do Contratado.
10.24. Os veículos contratados por quilômetro ou cuja responsabilidade 
pelo abastecimento seja do contratante, somente trafegarão com BDT 
(Boletim Diário de Transporte), confeccionado diariamente, devidamente 
preenchido, mencionando, quando couber, a solicitação de transporte a 
que esteja veiculado, devendo ser encerrado quando o veículo retornar 
ao local de origem, após o cumprimento da missão.
10.24.1 Os Condutores de Veículos deverão consignar, no B.D.T, as não 
conformidades observadas nas vistorias e comunicarão à Fiscalização ou 
ao Responsável pelo setor de transportes as anormalidades que possam 
por em risco pessoas e materiais transportados, ou que venham a dar 
causa a má execução do serviço e/ou que comprometam a imagem do 
Contratante.
10.25. Os Condutores deverão vistoriar o estado geral do veículo, 
verificando em especial o estado dos pneus, o nível do combustível, 
água do radiador, o óleo do Carter e testando freios e parte elétrica, 
para certificar-se das condições de funcionamento.
10.26. Quaisquer entendimentos entre os Fiscais dos eventuais Contratos 
e os representantes da Contratada serão feitos sempre por escrito, não 
sendo consideradas alegações com fundamento em ordens ou declarações 
verbais.
10.27. Os empregados que estiverem designados para os serviços de que 
trata este procedimento terão vínculo empregatício, com a Contratada, 
que será também, a única responsável pelo pagamento de seus empregados 
e recolhimento de todos os tributos e encargos sociais previstos na 
legislação trabalhista, previdenciáría, e demais normativos da 
categoria que estejam em vigor.
10.28. A Contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para 
atendimento dos serviços, conforme previsto neste documento, sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 
greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão, em 
hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o Contratante, sendo 
de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os 
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.
10.29. A Contratada responderá pela frequência dos seus profissionais, 
exercendo o devido controle sobre a assiduidade e a pontualidade 
destes, garantindo a presença de pessoal suficiente para o cumprimento 
dos serviços, entregando ao Fiscal do Contrato a comprovação desse 
controle.
10.30. A Contratada será responsabilizada pelo transporte de terceiros 
nos veículos, sem a devida autorização do Contratante. A inobservância 
a esta proibição facultará a aplicação das medidas legais cabíveis.
10.31. À Contratada serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de 
qualquer outra penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de 
dados e informações, referentes â prestação de serviços do objeto dos 
eventuais Contratos.
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10.32. A Contratada preservará o Contratante, mantendo-o salvo de 
quaisquer demanda, reivindicações, queixas e representações de qualquer 
natureza, decorrentes de sua ação.
10.33. A Contratada não poderá se valer dos eventuais contratos para 
assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem 
utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos 
serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 
prévia autorização do Contratante.
10.34. É indispensável que na prestação dos serviços sejam 
rigorosamente observados os requisitos de pontualidade, regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, higiene e cortesia; a velocidade 
do veículo deverá obedecer às velocidades máximas, tanto para as 
cidades como para as rodovias e/ou estradas vicinais (asfaltadas ou 
não) ;
10.35. Os serviços executados sem autorização da Secretaria, não serão 
considerados para efeitos de pagamento;
10.36. Para efeitos de pagamento só serão computados os serviços 
executados, previamente solicitados atendendo as especificações de cada 
item durante a vigência do contrato;
10.37. Nos veículos da licitante vencedora deverão constar pintura ou 
adesivo nas portas dianteiras, o dístico A SERVIÇO DA PREFEITURA DE 
CRATO, em preto.
10.38. A contratada deverá submeter junto à Prefeitura de Crato, como 
condição para a contratação, vistoria de todos os veículos quando assim 
determinado pelo contratante. Os veículos reprovados pelo órgão 
municipal deverão ser substituídos por outro.
10.39. Submeter seus veículos às vistorias periódicas, quando 
determinado pelo contratante, junto ao Município de Crato para 
verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de 
Ordem de Compra.
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal n5 8.666/1993 e suas alterações.
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade 
competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da 
contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da 
execução do objeto contratual.
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições 
estabelecidas neste Termo.
11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

P R O C U R A D O R I A  G Ê R A L  D O  M U N I C Í P I O

Palácio Alexandre Arraes Largo iúíio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
Telefone: *  55 (88) 3521-96G0! www.cratacB.aDv.hr

http://www.cratacB.aDv.hr


0 PROCURADORIA 
GERAL 00 MUNICÍPIO

SETOR DE UCITAÇÕES

X
y«K f. PREFEITURA do

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.

designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido 
no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará 
sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, 
às seguintes penalidades:
13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, correspondente a até 3 0 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar o 
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação, quando houver descumprimento das normas jurídicas atinentes 
ou das obrigações assumidas
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação, na hipótese de o infrator entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições contratadas e/ou 
com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto 
impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de preços, quando o infrator der causa, 
respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de 
registro de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e sua conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.
13.1.2. O licitante que falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominaç~

, inscrito no CPF n , especialmente
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legais.
13.2.  O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
13.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. 
Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.
13.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o 
cronograma inicial dos serviços.
13.3.  Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de 
quaisquer dos motivos constantes no art. 78, da Lei Federal n° 
8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 
conseqüências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 
CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 3 0 (trinta) dias, nos 
casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, 
da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à 
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada 
pela CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de Crato no Estado do Ceará para 
dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que 
não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, e do 
qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.
Crato (CE) , ____ de ______________  de ___________ .

CONTRATANTE CONTRATADO(A)

Testemunhas: 
1. 2.
(nome da testemunha 1) 
RG:
CPF:

(nome da testemunha 2) 
RG:
CPF:
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